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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2023 

 

1. O Município de São Francisco do Guaporé/RO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o nº 01.254.422/0001/56, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Alcino Bilac, torna público que fará 

realizar licitação na MODALIDADE PREGÃO, forma ELETRÔNICA, do TIPO MENOR PREÇO POR 

LOTE, para AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MAQUINAS, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Obras, conforme descrito neste Edital e seus anexos, e será regido pelas disposições da Lei Federal 

Nº 10.520/2002, com o Decreto no 10.024/2019; Decreto Municipal 135/2010, Lei Complementar nº 123/2006 

alterada pela Lei 147/2014, e subsidiariamente, com a Lei Federal No 8.666/93 e suas posteriores alterações.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 957-1/2023. 

 

Data da abertura da sessão pública: 12/07/2023 Horário: 09h00min - (Horário de Brasília) 

a) Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital na LICITANET – 

Licitações On-line, até a data e horário da abertura da sessão pública. 

b) REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo serão observadas o horário de Brasília (DF). 

c) Compõem este Edital os seguintes anexos:  

 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Declarações 

ANEXO III Proposta  

ANEXO IV    Minuta de Contrato 

 

2.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

 

Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO, End. Av. Brasil 1997 testada com Rua da Integração 

Nacional - Bairro Cidade Baixa - Horário de Funcionamento: das 07h:00min ás 13h:00min de segunda e sexta 

feira, Fone: (69) 3621 2580. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites www.licitanet.com.br e 

http://www.saofrancisco.ro.gov.br/ e-mail cpl@saofrancisco.ro.gov.br . 

 

 

3.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da Plataforma de Pregão Eletrônico – 

Licitanet – Licitações Online. A utilização do sistema de pregão eletrônico da Licitanet está consubstanciada 

nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. O sistema de pregão eletrônico, Licitanet – 

Licitações Online é realizado por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação 

em todas as suas fases. 

3.2. O município de São Francisco do Guaporé/RO, para definir sua plataforma de suporte aos pregões 

eletrônico efetuou Estudo Técnico para a escolha da Plataforma mais vantajoso para o município, onde que foi 

elaborado envolvendo as diversas áreas de soluções, negócios e tecnologia, dentro do que preceitua a Decisão 

390/2014 do TCE-RO e da legislação vigente. Vale destacar que estabelecemos critérios técnicos de 

economicidade, transparência, modicidade das taxas cobradas, segurança, agilidade e eficiência, e após tabulados 

todos esses dados objetivos, avaliamos a legalidade da melhor escolha. 

3.3.  A Plataforma de Pregão Eletrônico – LICITANET – Licitações On-Line é uma excelente ferramenta 

para satisfazer a Nova Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527/2011, assegurando o cumprimento efetivo da 

mesma, pois basta qualquer pessoa acessar ao site para consultar detalhes sobre editais, atas e demais dados sobre 

os processos licitatórios, oportunizando assim, a qualquer cidadão ou órgão fiscalizador o acompanhamento dos 

certames. O sistema de pregão eletrônico, LICITANET – Licitações On-Line é realizado por meio da internet, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

3.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Francisco do 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.saofrancisco.ro.gov.br/
mailto:cpl@saofrancisco.ro.gov.br
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Guaporé/RO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitanet 

– Licitações Online (www.licitanet.com.br). 

3.5.  O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147/14, atendendo o direito de prioridade 

para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa 

de preços. 

 

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

4.1.  O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o 

credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o cadastramento e a 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa para todos os efeitos será 

considerado o Horário Oficial de Brasília Distrito Federal. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que estiverem devidamente cadastradas junto à 

LICITANET – Licitações On-line; 

5.1.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

5.1.2. Caberá ao licitante acompanhar atentamente as operações na Plataforma Eletrônica durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pela Plataforma Eletrônica ou da desconexão; 

5.1.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 

3014-6633 - (34) 9807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 

Planos de Adesão disponíveis pela plataforma. 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

5.1.4. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

5.1.5.  Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo 

de recuperação extrajudicial; 

5.1.6. Em dissolução ou em liquidação; 

5.1.7. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, 

inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.1.8. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios nos 

termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 

5.1.9. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito 

decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

5.1.10. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

5.1.11. Que estejam reunidas em consórcio; 

5.1.12. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

5.1.13. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.1.14. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.1.15. Poderão participar desta licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no 

País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos; 

5.1.16. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, 

o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (Artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar 123, 14 dezembro de 2006). 

 

http://www.licitanet.com.br/
mailto:contato@licitanet.com.br


 
Estado de Rondônia 

Poder Executivo Municipal 

Prefeitura municipal de São Francisco do Guaporé  

 

Av. Brasil, 1997, Alto Alegre – Fone 069 3621-2580 – CEP. 76.935-000 

São Francisco do Guaporé – Rondônia 

5.2. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação e/ou desclassificação do 

licitante. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

6.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 

lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas 

neste edital; 

6.2.  Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se 

encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 

características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 

DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis;  

6.3.  Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

6.4.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital; 

6.5.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

6.6.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Edital;  

6.7.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

6.8.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública; 

6.9.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários; 

6.10.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente;  

6.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço; 

6.12. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes na media de preços. Caso seja 

encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT 

MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

6.13.  Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor 

cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 

pelo proponente; 

6.14.  A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 

ou seja, antes do encerramento do item;  

6.15.  No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 

Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, 

dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;  

6.16.  Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

6.17.  A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

6.18.  Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas 

https://licitanet.com.br/,
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de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

onde: 

6.18.1.  O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e 

suas alterações; 

6.18.2.  Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta 

melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

6.18.3.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;  

6.18.4.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

6.18.5.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

6.18.6.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

6.18.7.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao 

licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 

10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no 

Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

7.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

7.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.4.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.5.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.6.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

7.7.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

7.8.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
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que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

7.9.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

8. MODO DE DISPUTA ABERTO 

8.1. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de lances na 

sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

8.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

8.1.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 

disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas; 

9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros; 

9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação; 

9.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente; 

9.1.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

9.1.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

9.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

9.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; Serão aceitos registros de CNPJ de 

licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 
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pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e 

filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos 

encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização. 

9.11.1 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 

DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO:   

 

9. 12.        HABILITAÇÃO – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO (Artigo 4o, 

XIII e XIV da Lei 10.520/2002) (Artigo 27 a 31 da Lei 8.666/63) 

9.13. A documentação para habilitação na licitação deverá ser apresentada: no original; ou por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente; ou publicações em órgão da imprensa oficial, neste caso no original 

ou na forma de fotocópias autenticadas; ou ainda produzidos por emissão de sistema eletrônico, caso em que 

deverá ser informado no mesmo documento o endereço eletrônico para que a PREGOEIRO a seu critério, possa 

certificar-se da veracidade. As autenticações poderão também ser feitas por membro da Equipe de Apoio, nos 

termos do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, no ato de abertura do envelope respectivo, desde que as referidas cópias 

se façam acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação requerida, 

ao representante legal presente.  

 

9.14. A HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

ECONÔMICO-FINANCEIRA e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, CONSISTIRÃO EM: 

 

9.15. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Sociedade Comercial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de 

seus administradores; 

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 

composição da diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

e) Declaração de Superveniência de Fato impeditiva, quanto à habilitação, nos termos do parágrafo 2º, art. 

32, da Lei 8.666/93, e informação se está ou não, em estado de inidoneidade perante quaisquer órgãos públicos 

(modelo Anexo IV); 

 

9.16 – DA REGULARIDADE FISCAL: 

a) Alvará de Localização e Funcionamento e de Saúde (caso for gêneros alimentícios), sede da Pessoa 

Jurídica, em validade. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Quanto a Dívida Ativa da União. 

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, sede da Pessoa Jurídica; 

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, sede da Pessoa Jurídica e do município de São Francisco do 

Guaporé/RO. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS relativo ao FGTS nos termos do inciso IV do artigo 29 da 

Lei nº 8.666/93; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943.  (Incluído dada pela Lei nº 12.440, de 7.7.2011 – DOU de 8.7.2011). 

h) Atestado de capacidade técnica operacional emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado que 

comprovem aptidão para atividade objeto desta licitação igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do 

quantitativo licitado. 
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i) Certidão negativa junto ao Portal da transparência Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

j) Certidão negativa junto ao Portal da transparência - Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP); 

k) Emissão de certidão negativa – CAGEFIMP; 

9.17. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar 

nº. 123/2006. 

9.18. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43).  

9.19. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa;  

9.20. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado ao PREGOEIRO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do Contrato.  

9.21 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.21.1. Certidão negativa de falência e concordata emitida pelo TJ estadual sede da empresa licitante;  

9.22. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

9.23. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto neste Edital, o  PREGOEIRO considerará o proponente 

inabilitado, salvo regularidade (fiscal e trabalhista) nos termos do artigo 43 da lei Federal Complementar 

nº123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014. 

 

10.  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

10.1.  Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 

10.2.  Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 

através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes 

facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a 

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

10.4.  Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 

a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

10.5.  Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 

10.6.  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 

instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 

86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado 

sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento). 

b) Até 10%(dez) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 

prazo de entrega. 

11.2.  Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da 

execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-
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se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o 

caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:  

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade; 

11.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

12.    FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

12.1.  Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município de São Francisco do 

Guaporé firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando a execução do objeto desta 

licitação. 

12.2.   O PROPONENTE VENCEDOR terá prazo de 03 (três) dias uteis para assinaturas do contrato na 

convocação para assinatura do contrato, quando deverá comparecer à Prefeitura Municipal de São Francisco do 

Guaporé. A desistência do vencedor só será aceita durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 

aceito pela Prefeitura do Município de São Francisco do Guaporé– RO; 

12.3.   A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no 

presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste deste Edital, podendo a 

CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após comprovação 

da sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do Contrato; 

12.4.  No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de procuração 

devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa; 

12.5. A assinatura do Contrato estará condicionada à comprovação da regularidade da situação do 

PROPONENTE VENCEDOR, junto ao INSS e ao FGTS;  

12.6.  Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmada, independente de transcrição; 

 

13. PRAZOS 

A empresa contratada devera obrigatoriamente entregar os objetos após o recebimento da nota de empenho e 

encaminhamento a empresa.  

13.1.  Em nenhuma hipótese será aceita a subcontratação ou transferência de responsabilidades no 

fornecimento dos produtos ou na  execução dos serviços.   

 

14. PAGAMENTO 

14.1.  O pagamento ocorrera após a certificação do recebimento dos produtos mediamente nota fiscal fatura a 

pedido e atestado pelo Secretario da pasta até o quinto dia útil do mês subsequente. 

 

14.2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR PROGRAMADO 

(Artigo 19 do Decreto no 3.555/2000); 

14.2.1.  A despesa decorrente da contratação do objeto desta Licitação encontra-se especificadas no orçamento 

do ano/exercício 2021. 

14.2.2.  O chat (campo de mensagem) que consta na página do Portal Licitanet é para solucionar duvidas que 

possam ocorrer duramente o certame é expressamente proibido a identificação do licitante, caso o licitante se 

identificar nome pessoal, razão social, nome fantasia, apelido ou qualquer tipo de identificação será 

desclassificado na licitação imediatamente.  

14.2.3.  - A administração publica não se responsabiliza por queda de linke de internet ou qualquer outro 

problema técnico que ocorra com o licitante, problemas com a plataforma de compras LICITANET deverão ser 

reportados ao suporte técnico da empresa LICITANET. Caso haja algum motivo técnico ou de forma maior que 

impeça o certame a administração procedera os esclarecimentos nas variadas mídias como mural sitio eletrônico 

da Prefeitura e do portal licitanet.   
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15. REAJUSTAMENTO 

15.1. Os preços poderão ser reajustados justificadamente e aceito pela administração púbica mantendo o 

equilíbrio econômico / financeiro tendo das regras vigente de licitação.  

15.2. Validade da proposta não será inferior a 60 dias. 

   

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1.  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura do Município de 

São Francisco do Guaporé/RO, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura do 

Município de São Francisco do Guaporé - RO poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura; 

16.2.  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

16.3.  É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências suspender o certame com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

16.4.  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

16.5.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 

16.6.  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação; 

16.7.  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 

meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação na imprensa oficial desta 

Prefeitura e no portal LICITANET; 

16.8.  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 

16.9.  A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital; 

16.10.  Não cabe à Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o 

licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e 

quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

16.11.  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do 

Município de São Francisco do Guaporé considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro;  

16.12.  A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente;  

16.13.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

16.14.  Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

 

São Francisco do Guaporé/RO, 23 de junho de 2023. 

 

 

Maikk Negri 

Pregoeiro Oficial 

Portaria nº 196/2023 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA DESTINADO À AQUISIÇÃO PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE 
MAQUINAS DA SEMOSP 

 

1. DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de material de consumo (peças) para manutenção 

de maquinas, sendo elas; 

1 - MOTONIVELADORA CATERPILLAR MODELO 120-K TOMBAMENTO Nº 5873 

2 - MOTONIVELADORA CATERPILLAR MODELO 120-H TOMBAMENTO Nº 06384 

3 - MOTONIVELADORA FIATALLIS MODELO FG-140 TOMBAMENTO Nº 0105 

4 - RETROESCAVADEIRA JCB MODELO 3XC TOMBAMENTO Nº 12541 

5 - RETROESCAVADEIRA XCMG MODELO XT870BR TOMBAMENTO Nº 1179 

6 - PÁ-CARREGADEIRA KOMATSU MODELO WA-200 TOMBAMENTO Nº 10925 

1.1. DA DESCRIÇÃO 

 

Descrição do Objeto dar-se-á da seguinte forma, abaixo descriminado: 

MOTONIVELADORA CATERPILLAR MODELO 120-K TOMBAMENTO Nº 5873 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 

001 JOGO DE LÂMINA 13 FUROS 5/8 JOGO 15 

002 CORRENTE DO TANDER UND 04 

003 PONTA DE EIXO DO CUBO UND 03 

004 CUBO DO TANDER UND 02 

005 COROA DO CUBO UND 02 

006 CANTO DE LÂMINA UND 02 

007 TERMINAL DE DIREÇÃO UND 04 

008 HÉLICE DO MOTOR UND 01 

009 FILTRO DE AR INTERINO UND 08 

010 FILTRO DE AR EXTERNO UND 08 

011 ARREFECEDOR DO RADIADOR UND 20 

012 PIÃO DO GIRO DA LÂMINA UND 02 

013 COROA DO GIRO DA LÂMINA UND 02 

014 BATERIA 100 AMPERES UND 04 

015 CALÇO DO GIRO UND 12 

016 CALÇO U DE CORRER A LÂMINA UND 18 

017 TENSOR DA CORREIA UND 02 

018 SOLENOIDE DA TRANSMISSÃO UND 04 

019 MÓDULO DE CABINE UND 01 

020 JOGO DE REPARO DO COMANDO UND 02 

021 FILTRO DA TRANSMISSÃO UND 02 

022 MANCAL DO GIRO UND 04 

023 DENTE DO ESCARIFICADOR UND 06 

024 TAMBOR DE ÓLEO 46 UND 15 

 
MOTONIVELADORA CATERPILLAR MODELO 120-H TOMBAMENTO Nº 06384 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 

001 BARRA DE DIREÇÃO UND 02 

002 REPARO DO PISTÃO DO TOMBO DE RODA UND 04 

003 PIÃO DO GIRO UND 01 

004 COROA DO GIRO UND 02 

005 CALÇO DO GIRO DA LÂMINA UND 08 

006 MANCAL DO GIRO UND 04 

007 CALÇO U DE CORRER A LÂMINA UND 18 

008 REPARO DO PISTÃO DO LEVANTE UND 04 

009 REPARO DO PISTÃO DA ARTICULAÇÃO UND 04 
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010 CORRENTE DO TANDER UND 06 

011 PONTA DE EIXO UND 03 

012 ROLAMENTO DO CUBO UND 04 

013 COROA DO TANDER UND 02 

014 RETENTOR DO CUBO UND 06 

015 SEPARADOR DO FREIO UND 10 

016 DISCO DE FREIO UND 10 

017 KIT DA COROA E PIÃO UND 01 

018 BUCHA DA BALANÇA CENTRAL UND 02 

019 PINO DA BALANÇA CENTRAL UND 01 

020 TAMBOR DE ÓLEO 15W40 UND 15 

021 TAMBOR DE ÓLEO 68 UND 10 

022 CANTO DA LÂMINA UND 02 

 
MOTONIVELADORA FIATALLIS MODELO FG-140 TOMBAMENTO Nº 0105 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 

001 PINO DA BALANÇA UND 02 

002 REARO DO PISTÃO DO LEVANTE UND 04 

003 REPARO DA ARTICULAÇÃO UND 04 

004 CALÇO DO GIRO UND 07 

005 MANCAL DO GIRO UND 04 

006 PONTA DE EIXO UND 03 

007 CORRENTE DO TANDER UND 06 

008 COROA DO TANDER UND 02 

009 JOGO DE REPARO DO COMANDO UND 02 

010 CORREIA DO MOTOR UND 03 

011 TENSOR DA CORREIA UND 02 

012 HELICE DO MOTOR UND 01 

013 CALÇO U DA LÂMINA UND 18 

014 TERMINAL DE DIREÇÃO UND 06 

015 JOGO DE LÂMINA 13 FUROS 5/8 UND 12 

016 CANTO DE LÂMINA UND 04 

017 TAMBOR DE ÓLEO 15W40 UND 12 

018 TAMBOR DE ÓLEO 68 UND 10 

 
PÁ-CARREGADEIRA KOMATSU MODELO WA-200 TOMBAMENTO Nº 10925 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 

001 DENTE DA CONCHA UND 09 

002 BASE DA CONCHA UND 01 

003 REPARO DO TOMBAMENTO DE CONCHA UND 04 

004 BOMBA DE ÁGUA UND 02 

005 SOLENOIDE DA TRANSMISSÃO UND 04 

006 BUCHA DA ARTICULAÇÃO UND 04 

007 PINO DA ARTICULAÇÃO UND 02 

008 PINO DA CONCHA UND 06 

009 BUCHA DA CONCHA UND 12 

010 JOGO DE COROA E PIÃO TRASEIRO UND 01 

011 TAMBOR DE ÓLEO 15W40 – 20 LITROS  UND 12 

012 TAMBOR DE ÓLEO 68 – 20 LITROS UND 08 

013 RODA UND 02 

 
RETROESCAVADEIRA JCB 3CX MODELO  TOMBAMENTO Nº 1179 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 

001 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UND 08 

002 FILTRO LUBRIFICANTE UND 06 

003 FILTRO DE AR EXTERNO UND 07 

004 FILTRO DE AR INTERNO UND 07 

005 FILTRO HIDRÁULICO UND 04 

006 FILTRO DE TRANSMISSÃO UND 04 

007 FILTRO DO AR CONDICIONADO UND 04 

008 DENTE DA CONCHA DIANTEIRA UND 12 

009 DENTE DA CONCHA TRASEIRA UND 10 

010 REPARO DO PISTÃO DO LEVANTE UND 04 

011 REPARO DO PEZIM UND 04 

012 REPARO DO COMANDO HIDRÁULICO UND 02 

013 HÉLICE DO MOTOR UND 01 

014 BOMBA DE ÁGUA UND 02 
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015 CORREIA DO MOTOR UND 02 

016 RADIADOR UND 01 

017 LUVA DO CARDAN UND 02 

018 ESPIGA DO CARDAN UND 02 

019 CAIXA SATÉLITE COMPLETA UND 01 

020 TAMBOR DE ÓLEO 15W40 UND 20 

021 TAMBOR DE ÓLEO 68 UND 15 

 
RETROESCAVADEIRA XCMG MODELO XT870BR TOMBAMENTO Nº 12541 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 

001 ROLAMENTO DO CUBO TRASEIRO UND 04 

002 FILTRO DE TRANSMISSÃO UND 03 

003 ROLAMENTO DO CUBO DIANTERIO UND 04 

004 DENTE DA CONCHA DIANTEIRA UND 12 

005 DENTE DA CONCHA TRASEIRA UND 08 

006 REPARO DO PISTÃO DA LANÇA UND 04 

007 REPARO DO PISTÃO DO TOMBAMENTO DA CONCHA UND 04 

008 REPARO DO PISTÃO DA CONCHA UND 04 

009 HÉLICE DO MOTOR UND 01 

010 BOMBA DE ÁGUA UND 02 

011 CORREIA DO MOTOR UND 03 

012 TURBINA UND 01 

013 REPARO DO PISTÃO DO BRAÇO DA LANÇA UND 04 

014 LUVA DO CARDAN UND 02 

015 ESPIGA DO CARDAN UND 02 

016 TENSOR DA CORREIA UND 02 

017 TERMINAL DE DIREÇÃO UND 04 

018 RETENTOR DO CUBO DIANTEIRO UND 04 

 

1.2. DA QUANTIDADE POR SECRETARIA 

 

Quantidade esta que necessita para o concerto destas maquinas acima discriminadas para possamos realizar as 

manutenções necessárias e voltando a estarem em funcionamento novamente para atender as necessidades desta secretaria. 

 

2. DA JUSTIICATIVA 

 

Visando sempre proporcionar todas as possibilidades com intuito de disponibilizar serviços de boa qualidade 

como patrolamento de linhas vicinais e ruas não pavimentadas, na limpeza da cidade, cascalhamento de pontos críticos tanto 

na zona rural como na zona urbana, tal necessidade que gerou a abertura deste processo foi para disponibilizar peças para 

manutenção das maquinas que se encontram inoperante por falta das mesma gerando assim menor desempenho dos serviços 

e cronogramas realizados por esta secretaria, sendo assim a fim de fornecer uma melhor trafegabilidade aos munícipes de são 

Francisco do Guaporé, trazendo mais comodidade e garantindo serviços de qualidade se faz necessário a compra das peças 

relacionados por mecânico do quadro efetivo. 

 

3. DO AMPARO LEGAL 

 

A aquisição dos gêneros objeto deste Termo de Referência tem amparo legal na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 

2003, publicado no D.O. De 18 de julho de 2003 e na Lei n.º 8666/93 e suas alterações. 

 

3.1. Nos termos do art. 48, III da Lei Complementar n. 123, de 2006 (atualizada pela LC nº. 147/2014), e por 

se tratar de certame para aquisição de bens de natureza divisível, haverá uma cota de 25% (vinte e cento por cento) dos itens 

do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

3.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal. 

 

3.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 

pelo menor preço. 
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3.4. Existe a previsão de ser dada prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a 

cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração, nos termos do art. 7º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

 

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os principais fatores que justificam a abertura do devido certame licitatório, Necessidade de atender as 

demandas de serviços prestados pela SEMOSP bem como nas manutenções e cronogramas de serviços que estão atrasados 

por falta destas maquinas para estarem executando os serviços de boa qualidade voltando assim a opera-las para 

regularização dos cronogramas. 

 

4.1.1. Se tratando de atender às necessidades das Secretarias; a empresa detentora do produto devera esta 

fornecer dentro do prazo mínimo previsto em leis. 

 

4.1.2. Buscar proposta de preços dos objetos descritos no item 1.2, mais vantajosa para a Administração 

Municipal, a fim de contribuir para uma melhor gestão dos recursos públicos. 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

5.1. Os bens constantes do presente Termo de Referência são classificados como comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art.º 1º, da Lei 10.520, de 2002. 
 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

6.1. Os itens constantes deste processo deverão ser entregues num prazo de até 60 dias a contar da data 

do empenho em nome da empresa, salvo determinação estipulada em contrário pelas Secretarias. 

 

6.2. A inspeção dos materiais será realizada no local da entrega, com solicitação da presença dos responsáveis 

da Secretaria solicitante para a verificação das especificações qualitativas e quantitativas; 

 

6.3. Deverão ser observadas as normas internas da secretaria recebedora, quanto aos procedimentos de 

pessoal utilizado pelo fornecedor do produto na ocasião da entrega: exigências de identificação do pessoal, uniformes e trajes 

dos manipuladores de carga, horários de recebimento e outros; 

 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e a proposta a qual é vinculado, devendo ser substituída imediatamente, levando-se em 

consideração desse tipo de gênero, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de notificação da Contratante, às suas 

custas e sem prejuízo à aplicação de penalidades; 

 

6.5. Os prazos de entrega poderão ser alterados (antecipados ou prorrogados), desde que ocorra um dos 

seguintes motivos: alteração das especificações pela contratante, Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução deste contrato; Interrupção da 

execução deste contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da contratante; Aumento das 

quantidades incialmente previstas neste termo em até vinte e cinco por cento do seu valor inicial atualizado, conforme limites 

permitidos pelo art. 65 da Lei nº 8666/93, em sua redação atual; Impedimento de execução deste contrato por ato ou fato de 

terceiro reconhecido pela contratante em documento contemporâneo a sua ocorrência; Omissão ou atraso de providência a 
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cargo da contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na 

execução deste contrato. 

 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6.7. Os endereços das entregas serão em conformidade a necessidade de cada secretaria. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da Contratante: 

 

7.1.1. Receber; o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e do Edital e seus anexos; 

 

7.1.2. Verificar; minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade aos itens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

7.1.3. Comunicar; à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

7.1.4. Acompanhar; e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado, ou secretário da pasta; 

 

7.1.5. Efetuar; o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e neste Termo de Referencia, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes; 

 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8.1.7. Entregar os materiais durante os horários que a Contratante fixar; 
 

8.1.8. Responder pelo ônus referente aos encargos sociais, trabalhistas, e previdenciários, bem como impostos, 

seguros e taxas, relativos à execução da entrega; 

 

8.1.9. Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos causados ao ou a terceiros, no 

cumprimento do contrato; 

 

8.1.10. Não transferir ou terceirizar os materiais adquiridos, salvo com expressa autorização do Contratante; 
 

8.1.11. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local previamente 

acertado com as Secretarias constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 

8.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

8.1.13. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, objeto que 

não esteja em perfeitas condições para consumo ou com prazo de validade diferente do previsto neste instrumento 

convocatório; 

 

8.1.14. A Contratada, caso seja distribuidora/comercializadora, será responsabilizada pelo material que 

distribui/comercializa, no que concerne à qualidade, condições de armazenamento, prazos de validade dos materiais e outros 

quesitos constantes neste instrumento convocatório. 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, conforme previsto no §2º do Art. 7º do Decreto 

8.538, de 06 de outubro de 2015. 
 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

 

12.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 

12.1.6. Não mantiver a proposta. 

 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

 

12.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do 

licitante; 

 

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 

12.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os 
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profissionais que: 

 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

12.7.  

São Francisco do Guaporé, estado de Rondônia, 17 de Maio de 2023. 

 

 

MARCIO DOMINGOS DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Obras 

Portaria nº 476/2022 
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ANEXO II 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

QUALIFICAÇÃO JURIDICA 

 
 
 
01 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

02 Documentos pessoais RG, CPF, ou outro que substituir, dos sócios. 

03 Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão CNPJ. 

 
04 

Caso a empresa seja Representada por Procurador, Cópia da Procuração Publica (autenticada 
em cartório) ou Original da Procuração Particular, e documento do 

Procurador. 

QUALIFICAÇÃO FISCAL, TRIBUTÁRIA E TRABALHISTA 

 
01 

Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita 
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional) e INSS (CND CONJUNTA), admitida 
comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da 
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 
02 

Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação 
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 
03 

Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação 
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 
04 

Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase 
de adimplemento; 

 
05 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E DECLARAÇÕES 

01 
Declaração de inexistência de Fato superveniente impeditivo da habilitação (modelo Anexo III) 

 
02 

Declaração de que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em conformidade ao disposto no inciso 23XIII, do 
artigo 7º da Constituição Federal.  

 

 
03 

Declaração de Micro Empresa ou EPP (ANEXO III) e demais documentos que qualifiquem a 
empresa conforme Lei Federal 123/2006, conforme item 16;(caso a ME, EPP ou MEI, 
Estejam com pendências nas certidões tributarias e vão solicitar o benefício da Lei 
123/2006 e 147/2014, deverão constar na Declaração sua pendência para qual solicitará o 
benefício. 

04 Declaração de Habilitação (ANEXO III). 

05 Alvará de Localização e Funcionamento. 

06 
Alvará de Saúde (para as empresas que ganharem itens de Gêneros alimentícios) caso 



 
Estado de Rondônia 

Poder Executivo Municipal 

Prefeitura municipal de São Francisco do Guaporé  

 

Av. Brasil, 1997, Alto Alegre – Fone 069 3621-2580 – CEP. 76.935-000 

São Francisco do Guaporé – Rondônia 

existir. 

07 
Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), emitida 

pelo portal http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/. 

QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 

01 
Certidão negativa de falência, concordata e recuperação, emitida pelo distribuidor de feitos da 

justiça estadual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

• Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

• Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstração 
do resultado do exercício assim apresentados: 

• Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada 
ou autenticada na Junta Comercial. 

• Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do 
Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

• Sociedades sujeitas ao regime das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
“SIMPLES”: por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

• Sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

• O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de 

Contabilidade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 
01 

Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente com o objeto desta 
licitação, consistente na apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica 
em nome da empresa, fornecido (s) por pessoa(s)( jurídica(s) de direito público ou privado, que 
comprove (m) que a licitante executou serviços de características semelhantes ao objeto 
licitado. 

 

A aceitação das certidões exigidas está condicionada à verificação de sua autenticidade e validade na internet nos 

sites: www.receita.fazenda.gov.br; www.sefin.ro.gov.br (para o Estado de Rondônia); www.caixa.gov.br e 

www.previdenciasocial.gov.br. Em se tratando de empresas licitantes com sede em outra Unidade da Federação 

tal procedimento será realizado no site pertinente expresso na Certidão apresentada pela empresa. 

 

Os documentos necessários à habilitação deverão apresentar prazo de validade e serão apresentados os originais 

ou cópias autenticadas em Cartório competente com o devido selo de autenticidade. Porém, não serão aceitas 

fotocópias efetuadas em aparelhos “fac-símile”, bem como aquelas que se encontrarem ilegíveis. 

 

Caso o licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro(s) 

estabelecimento(s) da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, o(s) CNPJ desse(s) estabelecimento(s), 

observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.sefin.ro.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.previdenciasocial.gov.br/
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ANEXO III 

DAS DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES/IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (.........), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo de PREGÃO ELETRONICO nº 

___/2023; ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

 

 

LEMBRETE: A falsidade desta DECLARAÇÃO caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 

 

 

. 
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D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO 23XIII DO ARTIGO 7º DA CF 

 

 

 

 

 

A empresa  ,  inscrita  no CNPJ: nº  , sediada a (endereço completo) 

, (município), declara, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico N.º ___/2023, que 

a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, perigosos  ou insalubres, e nem 

menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos, em conformidade com o Inciso 23XIII, do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

 

 

Local e data.   

 

 

 

 

 

 

 

Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e Qualificação na Empresa 

 

 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar expressamente. 

 

 

 

 

 

LEMBRETE: A falsidade desta DECLARAÇÃO caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE Pregão Eletrônico 

no.  ___/2023–  SRP  A     (RAZÃO SOCIAL)     , inscrita no CNPJ/MF      (Nº)      , por intermédio do seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, ser microempresa/empresa de pequeno 

porte nos termos da legislação vigente. 

 

 

São Francisco do Guaporé/RO , ........... de ................ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(nome/cargo/assinatura) 

 

 

 

 

LEMBRETE: A falsidade desta DECLARAÇÃO caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(MODELO) 

 

 

 

Edital de Licitação nº ___/2023– Pregão na forma Eletrônico - SRP 

 

 

 

 

A empresa  ,   inscrita   no  CNPJ   Nº   ,   sediada   

no  (a) 

  , Por intermédio de seu representante legal infra-assinada, credencia o (a) Sr. (a) 

   , portador     (a)     do   

 

RG    N°  e CPF N°  declara em atendimento ao Inciso VII, Art. 4° da Lei 

10.520 de 17/07/2002, que encontra-se regular perante a Fazenda, Seguridade Social– INSS, e FGTS, atende às 

exigências do edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre 

plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos. 

 

 

 

 

 

São Francisco do Guaporé/RO em       _de  de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO III 

 

PROPOSTA DE PREÇOS – MODELO 

 

Razão Social:  CNPJ:   OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( ) 

Endereço:  Bairro:  Município/Estado:  CEP: 

 Fone/Fax:   

  E-MAIL:  Conta Corrente nº.   Agencia nº.   Banco  

Nome completo do responsável legal da empresa:  CPF:  RG:   SSP/    

 

Srº Pregoeiro, 

Seguindo os ditames editalícios, apresento a V.Sa. a nossa Proposta de Preços para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

___/2023, conforme itens a seguir relacionados, especificados de acordo com o item 01 e o anexo I deste Edital: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALOR 

UNITARIO (e 

por extenso) 

VALOR 

TOTAL 

001        

 TOTAL DA PROPOSTA  

VALOR TOTAL: R$ 

1. Validade da Proposta:  . 

2. Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) acima ofertado (s), estão inclusos todos os custos 

indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 

3. Declaramos que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 

acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

4. Prazo e local de entrega: Conforme Edital. 

5. Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco  , Nº 

  , Agência  , e o nosso telefone para contato é  ,  

fax  e e-mail. Atenciosamente, 

São Francisco do Guaporé/RO em        de  de 2023. 

 

Diretor ou representante legal – RG/CPF 

O representante deverá assinar em todas as folhas da proposta. 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo Nº XXX-2023 - SECRETARIA 

Contrato nº. _______/2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI FAZEM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO DO GUAPORÉ E A EMPRESA: 

______________________________________. 

    

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé - RO, com sede na Av. Guaporé, nº 4557, Bairro centro, 

Município de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, daqui em diante denominada CONTRATANTE, 

neste ato representado pelo Prefeito,  residente e domiciliado nesta Cidade de São Francisco do Guaporé, Estado de 

Rondônia, e do outro lado a empresa 

_____________________________________________________________________________doravante 

denominado de CONTRATADO, representado pelo Sr. 

_____________________________________________________________________________, resolvem celebrar o 

presente instrumento de prestação de serviço de natureza contínua e ininterrupta com forma de execução direta por 

preço unitário, de acordo com o Modalidade da Licitação Pregão nº XXX/2023, tudo em conformidade com a Lei 

Federal no 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações, na forma a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Em observância ao inciso I do Art. 55 da Lei 8.666/93, tem este instrumento como objeto de causa, OBJETO.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, E 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O preço ora ajustado neste contrato é de R$___________________ 

(________________________________________________________________________). 

 I – O presente contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses a partir da emissão da Ordem de Serviço, 

podendo, no interesse da Administração, de acordo com o art. 57, II e §4º, da Lei nº 8.666/1993, podendo ser 

prorrogado ou ter seus quantitativos aumentados, através de termo aditivo, conservando-se as disposições e os limites 

legais. 

II - O pagamento será efetuado a Contratada, através de depósito em conta corrente da empresa vencedora da 

licitação e/ou cheque em mãos do representante legal. 

III - A CONTRATADA deverá fazer os serviços objeto desta licitação no prazo ofertado na proposta, acompanhado 

da nota fiscal para a devida certificação do funcionário designado para tal, no local indicado pela Secretaria 

solicitante. 

IV - O preço contratado, depois de empenhado, permanecerá irreajustável, salvo comprovado dispêndio imprevisto 

que porventura possa inviabilizar a prestação do objeto e de conformidade com as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO 

Os recursos financeiros para a cobertura e cumprimento das despesas deste contrato, encontram-se previstos no 

Orçamento Financeiro deste referido ano de 2020, conforme ficha funcional programática: xxxxxxxxx 

CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES: 

I - O não cumprimento, total ou parcial, de quaisquer obrigações estabelecidas sujeitará ao CONTRATADO às 

sanções previstas nos artigos 86 á 88 da Lei n. 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

II - O CONTRATANTE poderá impor ao CONTRATADO, por descumprimento de cláusulas ou condições deste 

contrato ou do edital e que não seja determinante de rescisão contratual, multa que corresponderá à gravidade da 

infração até o máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato em cada caso.  

III  -  As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá ao 

CONTRATADO da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO E DA PRORROGAÇÃO: 

I - O CONTRATANTE poderá: 
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§ 1º - Rescindir o presente contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no art. 78, incisos I a 

XVIII, da Lei Federal n. 8.666/93, sem que caiba ao CONTRATADO qualquer indenização, sem embargo da 

imposição das penalidades que se demonstram cabíveis em processo administrativo regular.  

 § 2º - Prorrogar os termos deste contrato, em conformidade com o Art. 57, inciso II e §4º, da Lei Federal n° 8.666/93 

e suas alterações. 

CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS 

OMISSOS: 

O respaldo jurídico do presente contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 8.666/93, atualizadas pelas 

Leis Federais nº 8.883/94, nos termos da proposta constante no processo administrativo nº XXXX, e que não 

contrariem o interesse público, nos casos omissos. 

Parágrafo Único: Os casos omissos, por ventura existentes, serão comunicados a Excelentíssimo (a) Sr. (a) Prefeito 

(a) Municipal, que o encaminhará a Advocacia Geral do Município para se pronuncia, devendo ser resolvido nos 

moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITO DO CONTRATANTE: 

São direitos do CONTRATANTE as prerrogativas constantes no Art. 58 da Lei Federal n. 8.666/93, que exercerá nos 

termos das normas referidas no preâmbulo deste contrato. 

Em caso devidamente justificado, em consonância ao Art. 65, “I” e “II” da Lei Federal n. 8.666/93, de forma 

unilateral, poderá a Contratante realizar alterações quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto.  

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

O presente contrato não poderá ser subcontratado, na forma total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

edital e no contrato, em conformidade a letra do Art. 78, VI, da Lei Federal n. 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 

O Administração providenciará a publicação do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 

que é condição indispensável para sua eficácia, em consonância com Parágrafo único do Art. 60 da Lei Federal n. 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DESPESAS ALEATÓRIAS: 

Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, as despesas aleatórias que envolvam o nome da mesma 

decorrente de tributos, impostos, tarifas no que se diz necessário à formalização deste contrato, assim como a 

execução do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

I - Fica eleito o Fórum da Comarca de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, para dirimir todas e 

quaisquer dúvidas que por ventura possa pairar na execução deste contrato. 

II - Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADO, que a tudo assistiram e julgaram conforme o combinado. 

                      São Francisco do Guaporé/RO, DATA MES de 2023.  

 

 

 


